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RELATÓRIO

O EXMO. SR. JUIZ  FEDERAL MARLLON SOUSA (Relator Convocado):

Cuida-se de apelações criminais interpostas pelo Ministério Público Federal e pelo patrono de Daihana Borge Borille contra sentença proferida pelo Juízo da 3ª Vara Federal da Seção Judiciária de Rondônia, que julgou parcialmente procedente a denúncia para condenar a ré às penas de 03 (anos) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 42 (quarenta e dois) dias-multa, à razão de 1/30 do salário-mínimo vigente ao tempo dos fatos, pela prática do delito do art. 297 do Código Penal, e absolver a pessoa jurídica J. B de Oliveira Madeiras Ltda., nos termos do art. 386, III do CPP (fls. 315/329). 

Segundo os termos da denúncia:

“No dia 02 de agosto de 2006, por volta de 1h30min na BR 364, próximo da cidade de Rondonópolis/MT, policiais rodoviários federais efetuaram a abordagem de caminhão conduzido por Giuliano São José, quando então constataram que a madeira transportada no referido veículo estava acobertada por Autorização para Transporte de Produto Florestal – ATPF falsa.

A falsificação do documento público, consoante se apurou nestes autos, foi realizada por DAIHANA BORGE BORIILE, conforme análise da ATPF acostada à fl. 42, onde, inclusive, consta a sua assinatura como representante da empresa J. B DE OLIVEIRA MADEIRAS LTDA. Feito isso, a denunciada em questão utilizou-se da ATPF falsa para fins de acompanhar madeira comercializada com terceiros.

Embora a infração tenha sido detectada no Estado do Mato Grosso, temos que a consumação do ilícito deu-se anteriormente a esse evento, quando da emissão do documento inidôneo, ainda em território rondoniense.

Consta, ainda, que, no período acima indicado, a denunciada Daihana Borge Borille, em concurso material com o crime descrito no parágrafo anterior, na condição de representante da empresa J. B de Oliveira Madeiras Ltda., vendeu produto de origem vegetal – essências diversas – sem licença válida para todo o tempo da viagem ou armazenamento, outorgada pela autoridade competente, uma vez que, por intermédio da pessoa jurídica denunciada e em benefício dela, foram comercializados 42,985m3 de madeira ilegal, fato que deu origem ao Auto de Infração n.º 210211 (fl. 17).

Tal como deu-se em relação a autoria, também a materialidade delitiva restou devidamente comprovada com o Laudo de Exame Documentoscópico (fls. 39/41), onde ficou consignado que a ATPF levada à perícia é falsa por faltar-lhe os elementos de segurança inexistente em suporte autêntico. Além disso, o Auto de Infração juntado à fl. 17 comprova a ocorrência de crime ambiental.”

Em suas razões de apelação, o MPF requer a reforma da sentença para que seja a pessoa jurídica J. B De Oliveira Madeiras Ltda. condenada nas sanções do art. 46 da Lei nº 9.605/98, c/c arts. 2º e 3º da referida lei, bem como para o fim de condenar a ré Daihana Borge Borille também pelo crime previsto no parágrafo único do art. 46 da Lei nº 9.605/98 (fls. 331/341).

Contrarrazões da pessoa jurídica J. B de Oliveira Madeiras Ltda. e da ré Daihana Borge Borille às fls. 347/358. 

A defesa da ré Daihana Borge Borille, por sua vez, pugna pela reforma da sentença, a fim de que seja absolvida em razão da atipicidade da conduta ou, ainda, pela ausência de dolo na conduta da acusada. Subsidiariamente, requer seja diminuída a pena fixada, vez que excessiva às peculiaridades do caso concreto e inadequada às condições financeiras da recorrente (fls. 359/365).

Contrarrazões do MPF às fls. 379/384.

Em parecer, o Procurador Regional da República da 1ª Região opina pelo provimento do recurso da acusação e pelo provimento parcial do recurso da defesa apenas para que seja reduzida a pena-base, desconsiderando-se, para tanto, a culpabilidade, antecedentes e personalidade da ré, bem como motivos e consequências do delito, mantendo a exasperação pela conduta social e circunstâncias do crime (fls. 387/393). 

É o relatório.

Encaminhe-se à eminente Revisora.
VOTO

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARLLON SOUSA (Relator Convocado):

De início, considerando que a prescrição é matéria de ordem pública, devendo ser reconhecida em qualquer fase do processo, passo a analisar se ainda existe interesse na pretensão punitiva estatal em relação ao crime previsto no art. 46, parágrafo único, da Lei nº 9.605/98.

Compulsando os autos, verifico que se operou a prescrição da pretensão punitiva em abstrato para o crime ambiental em tela, segundo o art. 109, V, do Código Penal. Como decorreu lapso temporal superior a quatro anos entre a data da sentença, em 11/03/2011, até então, declaro extinta a punibilidade nos termos do art. 107, IV, do Código Penal. 

Prejudicada, assim, a apreciação do mérito do apelo da acusação, bem como do apelo da defesa no ponto em que sustenta a falta de decisão definitiva na esfera administrativa para caracterização da infração ambiental.

Superada esta premissa, passo a apreciar o pedido de absolvição no tocante ao crime de falsidade de documento público.

A materialidade e autoria delitivas são indenes de dúvidas, tanto que a ré não questiona os fatos imputados, mas requer a absolvição da imputação que lhe pesa ao argumento de inexistência de dolo na sua conduta. 

Contudo, tal tese não se sustenta. Os elementos dos autos, sobretudo as circunstâncias em que se deram os fatos evidenciam que tinha ela, sim, intenção de falsificar documento público, no intuito de garantir a venda e transporte de produto florestal que não tinha licença válida para viagem. Isso porque a alegação de que os documentos falsos teriam sido preenchidos pelo gerente da empresa conhecido apenas por “Marcos” e de que ela apenas os assinava, não encontra respaldo nos autos.

A defesa sequer se desincumbiu de coligir aos autos elemento hábil a convencer o juízo ao menos da existência de tal preposto.  É cediço, ainda, que, na condição de sócia e administradora da sociedade J. B. De Oliveira Madeiras Ltda., presume-se que tinha responsabilidade e conhecimento sobre o conteúdo e higidez da peça em que apôs firma. No ponto, vale dizer que a própria acusada confessou sua condição de gestora das atividades da madeireira em questão, nos seguintes termos: “toda a madeira por ela comercializada era feita com a interferência da interroganda” (fl. 164), e, como tal, assinou documento sabidamente contrafeito que garantia à empresa auferir o proveito econômico daí decorrente.

Ressalto, inclusive, que o caso em exame não trata de evento isolado, posto que a apelante assinou outras ATPF’s (fls. 254, 256, 274 e 291), igualmente falsificadas, conforme consta do Laudo de Exame Documentoscópico às fls. 251/253. Não há, portanto, que se alegar ignorância ou inabilidade técnica no desempenho de atividade corriqueira exercida pela acusada e que guarda estrita relação com a prática questionada nos autos.

Ademais, a própria defesa em suas razões recursais informa que a recorrente “assinou o que fora lhe passado, sem tomar o devido cuidado quanto ao conteúdo das notas” e que “após a ocorrência do presente processo, passou a ter o cuidado de preencher as ATPF’s”, afastando qualquer possibilidade de induzimento à prática delitiva, de modo a concluir, no mínimo, pela caracterização do dolo eventual no agir da acusada. Não restam dúvidas quanto à contribuição consciente da ré para o evento criminoso, existindo elementos suficientes de que ela tinha prévio conhecimento da falsidade e com ela anuiu, no intuito de obter lucro advindo da comercialização da madeira transportada ilegalmente.

Como bem ressaltado pelo il. parquet federal ao inferir que “o conjunto desses fatos afastam a possibilidade de caso isolado e erro humano, caracterizando a existência de prática ilícita consciente e premeditada”, e, ainda, “aliados os elementos que comprovam a autoria com os que indicam a reiteração da prática, fica evidente o dolo por parte da ré”.

À luz das considerações supra, e à vista do conjunto probatório residente nos autos, a vontade livre e consciente da acusada mostra-se consistente, sendo intocável a sentença proferida pelo juízo de primeiro grau.

Desta forma, perfeita a sentença no ponto em que condenou o réu na figura típica do art. 297 do Código Penal.

Passo à análise da dosimetria da pena.

No primeiro estágio da dosimetria, verifico que o Juízo de primeiro grau fixou a pena-base em 03 (três) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 42 (quarenta e dois) dias-multa, ao fundamento, em síntese, de que a culpabilidade, os antecedentes criminais e a personalidade do agente, bem como os motivos, as circunstâncias e as consequências do crime, justificariam a exasperação da pena-base.

Insurge-se a defesa contra esta parte da sentença aduzindo que a pena deveria ser assentada no mínimo pela ausência de circunstâncias desfavoráveis à ré.

Compreendo que a pena-base deve ser minorada.

Do cotejo dos autos, verifico que a culpabilidade da ré e os motivos e as consequências do crime não merecem ser valorados de forma negativa, posto que não se mostram especialmente graves e nem se distanciam dos elementos inerentes ao tipo penal em tela.

Acerca dos antecedentes, vislumbro que o magistrado considerou a tramitação de ação penal como circunstância negativa, o que vai de encontro ao entendimento já solidificado no STF, pelo que não merecem ser considerados como antecedentes, por não haver condenação definitiva em seu desfavor. 

Por outro lado, vejo que tal circunstância foi igualmente levada em conta pelo magistrado quando da análise da personalidade da ré, por entender apresentar evidente menosprezo à obediência da lei, o que, associado ao fato de que há outras pretensas ATPF’s falsas coligidas aos autos, merece por certo adequada reprimenda.

Acerca das circunstâncias do delito, verifico que são desfavoráveis à ré, pois se utilizou de pessoa jurídica para dificultar a persecução criminal e fez uso do falso para a comercialização ilegal de madeira, causando nítido prejuízo ao meio ambiente, o que justifica uma maior exasperação da pena.
Portanto, ante a existência de 02 (duas) circunstâncias desfavoráveis, fixo a pena-base em 03 (três) anos de reclusão e ao pagamento de 30 (trinta) dias-multa, tornando-a definitiva neste patamar, ante a inocorrência de atuantes, agravantes, causas de diminuição e de aumento de pena.

A apelação alega, ainda, que a substituição da pena é excessiva em razão da condição econômica da ré.

Não merece reforma a sentença neste ponto.

Entendo que a substituição da pena privativa de liberdade por uma restritiva de direito, consubstanciada em prestação pecuniária, e multa deve ser mantida. Além do montante da pena pecuniária e da multa substitutiva ter sido aplicado em um patamar baixo, nada impede que seja parcelado pelo juízo da execução. Ademais, em momento oportuno, o juízo da execução, quem terá o contato direto com sentenciado, deverá verificar concretamente se a apenada possui ou não condições de saldar, ainda que dividida em parcelas mensais, a justa e adequada prestação pecuniária fixada na sentença.

Com base nos fundamentos exarados acima, decreto extinta a punibilidade, em relação ao crime ambiental, por força da prescrição da pretensão punitiva, por força dos arts. 107, IV, e 109, V, restando, pois, prejudicado o recurso da acusação; e dou parcial provimento à apelação da defesa, para redimensionar a pena imposta em 03 (três) anos de reclusão e 30 (trinta) dias-multa no valor de 1/30 do salário mínimo vigente à época dos fatos, cada dia-multa.

É o voto.
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